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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 58/2015
Com a celebração do acordo quadro de higiene e limpeza 

(AQ -HL -2015), pela Entidade de Serviços Partilhados da 
Administração Pública, I. P. (ESPAP, I.P.), foi vedada aos 
serviços da administração direta do Estado e aos institutos 
públicos que constituem entidades compradoras vincu-
ladas nos termos do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 37/2007, de 19 de fevereiro, a adoção de procedimentos 
tendentes à contratação, fora do âmbito do referido acordo 
quadro, de serviços abrangidos pelo mesmo.

O atual contrato de aquisição de serviços de limpeza 
para o Ministério da Administração Interna vigora até 31 de 
dezembro de 2015, sendo necessário iniciar as diligências 
para o lançamento de um novo procedimento aquisitivo de 
serviços de limpeza, com a duração de 24 meses, e com a 
possibilidade de renovação até ao ano de 2018.

Neste contexto, com vista a garantir a contratação de 
serviços de limpeza, a Secretaria -Geral do Ministério da 
Administração Interna, enquanto unidade ministerial de 
compras, procede à abertura do procedimento nos ter-
mos do artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, 
ao abrigo do acordo quadro celebrado pela ESPAP, I. P., e 
os vários prestadores qualificados.

A presente resolução autoriza a despesa relativa à aqui-
sição de serviços de limpeza para a Guarda Nacional Re-
publicana e para a Polícia de Segurança Pública, no âmbito 
do referido procedimento aquisitivo.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do 

n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, do n.º 1 do artigo 109.º e do n.º 1 do artigo 259.º 
do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-
-Lei nº 18/2008 de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do 

artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar as entidades adjudicantes constantes do 
anexo à presente resolução, da qual faz parte integrante, a re-
alizar a despesa com a aquisição de serviços de limpeza, com 
recurso ao acordo quadro celebrado pela Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I.P., até aos montan-
tes nele indicados, a que acresce o IVA à taxa legal em vigor.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, para 
cada uma das entidades e em cada ano económico, os 
montantes constantes do anexo à presente resolução, aos 
quais acresce IVA à taxa legal em vigor.

3 — Estabelecer que a repartição dos encargos relativos 
aos contratos a celebrar é assegurada por cada uma das 
entidades adjudicantes, nos termos constantes do anexo 
à presente resolução.

4 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da presente resolução são satisfeitos pelas verbas a 
inscrever no orçamento das entidades referidas no anexo 
à presente resolução.

5 — Estabelecer que o montante fixado para o ano 
económico pode ser acrescido do saldo apurado no ano 
que antecede.

6 — Delegar com a faculdade de subdelegação, na 
Ministra da Administração Interna, a competência para 
a prática de todos os atos a realizar no âmbito do proce-
dimento referido no n.º 1, designadamente para aprovar 
as peças do procedimento, designar o júri, praticar o cor-
respondente ato de adjudicação e aprovar a minuta do 
contrato a celebrar.

7 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de julho de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

Unid: EUR

Entidades adjudicantes
Valor anual (sem IVA)

Total
(sem IVA)

2016 2017 2018

Polícia de Segurança Pública (PSP). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 359 321,92 3 359 321,92 3 359 321,92 10 077 965,76
Guarda Nacional Republicana (GNR) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 282 681,13 3 292 734,38 3 292 734,38 9 868 149,89

                                       Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 642 003,05 6 652 056,30 6 652 056,30 19 946 115,65

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 59/2015
O Banco Gorringe é um monte submarino situado a 

sudoeste do cabo de São Vicente, entre duas superfícies 
abissais profundas: a norte e noroeste, a Planície Abissal do 
Tejo, que atinge profundidades superiores a 5000 metros, e 
a sul, a Planície Abissal da Ferradura, a cerca de 4500 m de 
profundidade. O Banco Gorringe eleva-se até próximo da 
superfície, com destaque para os dois picos menos profun-
dos: Ormonde, a 48 m, e Gettysburg, a 25 m, apresentando 
um relevo submarino de grandes dimensões e de vertentes 
caracterizadas por acentuados e imponentes declives.

Para além da presença nesta área de diversas espécies de 
fauna marinha que constam do anexo II da Diretiva Habi-

tats, como é o caso da tartaruga-comum (Caretta caretta), 
espécie prioritária, e do mamífero marinho roaz (Tursiops 
truncatus), é especialmente reconhecido o seu interesse 
para a conservação de dois tipos de habitat marinhos, 
que nesta área apresentam características absolutamente 
singulares a nível global.

Com efeito, esta área integra um grande monte submarino 
de estrutura rochosa onde predomina a tipologia do habitat 
1170 (recifes), constante do anexo I da Diretiva n.º 92/43/
CEE, do Conselho, de 21 de maio de 1992 (Diretiva Habi-
tats), transposta para a ordem jurídica interna pelo Decreto-
Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelos Decre tos-Leis 
n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, e 156-A/2013, de 8 de no-

ANEXO

Repartição de encargos por entidades adjudicantes 
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vembro. A sua forma irregular, com plataformas, escarpas, 
paredes oblíquas e sulcos profundos, propicia o depósito de 
areias biogénicas de granulometria grosseira, o que possibi-
lita a ocorrência de um outro habitat, de sedi mento móvel, 
correspondendo ao tipo de habitat 1110 (bancos de areia per-
manentemente cobertos por água do mar pouco profunda).

Os valores naturais de elevada relevância presentes no 
Banco Gorringe justificam a sua inclusão na Lista Na-
cional de Sítios, que já integra os sítios aprovados pelas 
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 142/97, de 28 de 
agosto, e 76/2000, de 5 de julho, ambas alteradas pelas 
Resoluções do Conselho de Ministros n.os 115-A/2008, 
de 21 de julho, e 45/2014, de 8 de julho.

A presença destes valores justifica também que, conse-
quentemente, venha a ser proposto às instâncias da União 
Europeia como Sítio de Importância Comunitária, ao 
abrigo da Diretiva Habitats.

A classificação desta área, que envolve 
2 288 782,11 hectares de área exclusivamente marinha, 
vem assim assegurar uma melhor representatividade dos 
atrás identificados valores naturais, aos níveis nacional, eu-
ropeu e biogeográfico, contribuindo para completar a Rede 
Natura 2000 em Portugal, em geral, e no meio marinho, em 
particular. A inclusão deste novo Sítio na Lista Nacional de 
Sítios dotará também a Rede Natura 2000 de uma maior 
coerência, elevando em termos quantitativos e qualitativos 
as áreas a conservar no meio marinho, e contribuindo de 
modo significativo para colmatar as insuficiências, reco-
nhecidas por Portugal e pela Comissão Europeia, de área 
designada na região marinha atlântica.

A proposta de classificação do Sítio PTCON0062 — 
Banco Gorringe, apresentada pelo Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P., foi alvo de auscultação 
pública, a título facultativo, tendo as participações apre-
sentadas sido objeto de ponderação.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-Lei 

n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelos Decretos-Leis 
n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, e 156-A/2013, de 8 de 
novembro, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Aprovar a inclusão do Banco Gorringe na Lista 
Nacional de Sítios.

2 — Determinar que a identificação cartográfica do 
Sítio Banco Gorringe é a que consta do anexo I da presente 
resolução, da qual faz parte integrante, encontrando-se a 
mesma depositada, na escala adequada, no Instituto da 
Conservação da Natureza e das Florestas, I. P.

3 — Determinar que a identificação dos tipos de habi-
tats naturais e das espécies da fauna incluídos nos anexos 
B-I e B-II do Decreto-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, 
e 156-A/2013, de 8 de novembro, que ocorrem no Sítio 
Banco Gorringe, é a constante do anexo II da presente 
resolução, da qual faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de julho de 
2015. — O Primeiro-Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2)

Código: PTCON0062
Designação do sítio: Banco Gorringe

Longitude: 11° 20′ 32,4″ N
Latitude: 36° 34′ 40,6″ W
Área (hectares): 2 288 782,11
Limites — os valores das coordenadas geográficas que 

marcam os pontos do polígono do Sítio Banco Gorringe 
apresentados em seguida seguem o sistema de referência 
de coordenadas ITRF 2005 e são apresentados em graus, 
minutos e segundos decimais. A área foi calculada com 
recurso à projeção universal Transversa de Mercator asso-
ciada ao sistema. 

  

 ITRF 2005 

Id. Lat. Long.

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35° 52′ 03,0″ N 12° 20′ 49,9″ W
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36° 51′ 14,9″ N 12° 18′ 01,1″ W
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37° 24′ 46,1″ N 10° 47′ 02,8″ W
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37° 08′ 51,9″ N 10° 21′ 41,0″ W
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36° 24′ 21,9″ N 10° 18′ 02,2″ W
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35° 49′ 35,9″ N 11° 32′ 30,4″ W

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 3)

Habitats naturais do anexo B-I do Decreto-Lei n.º 140/99, 
de 24 de abril, alterado pelos Decretos-Leis n.os 49/2005, 
de 24 de fevereiro, e 156-A/2013, de 8 de novembro:

• Bancos de areia permanentemente cobertos por água 
do mar pouco profunda (1110);

• Recifes (1170).

Espécies da fauna constantes do anexo B-II do Decreto-
-Lei n.º 140/99, de 24 de abril, alterado pelos Decretos-
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-Leis n.os 49/2005, de 24 de fevereiro, e 156-A/2013, de 
8 de novembro:

• Caretta caretta (*) — tartaruga-boba, tartaruga-cabe-
çuda, tartaruga-comum;

• Tursiops truncatus — roaz, roaz-corvineiro.

(*) Indica os tipos de habitats e espécies prioritários. 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 60/2015
Com a entrada em vigor do acordo quadro para aqui-

sição de refeições confecionadas (AQ -RC), celebrado 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), foi vedada aos serviços da 
administração direta do Estado e aos Institutos Públicos 
que constituem entidades compradoras vinculadas referi-
das no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 37/2007, de 
19 de fevereiro, alterado pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
abril, e pelo Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 junho, a 
adoção de procedimentos tendentes à contratação, fora do 
âmbito do referido acordo quadro, de serviços abrangidos 
pelo mesmo.

O Instituto do Emprego e Formação Profissional, I. P. 
(IEFP, I. P.), está obrigado a celebrar contrato ao abrigo 
do referido acordo quadro.

Com vista a garantir a contratação de serviços de refei-
ções confecionadas para os refeitórios das unidades orgâ-
nicas das delegações regionais e dos serviços centrais do 
IEFP, I. P., por um período de 24 meses, entre 1 de janeiro 
de 2016 e 31 de dezembro de 2017, pretende o IEFP, I. P., 
proceder à abertura do respetivo procedimento aquisi-
tivo nos termos do artigo 259.º do Código dos Contratos 
Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, ao abrigo do acordo quadro celebrado entre a 
ESPAP, I. P., e os vários prestadores qualificados.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, do 
n.º 1 do artigo 109.º e do artigo 259.º do Código dos Con-
tratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, da alínea a) do n.º 1 do artigo 6.º da Lei 
n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e da alínea g) 
do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de Ministros 
resolve:

1 — Autorizar o Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. (IEFP, I. P.), a realizar a despesa relativa à 
aquisição de serviços de refeições confecionadas, no valor 
total de 8 513 956,94 EUR, a que acresce o IVA à taxa legal 
em vigor, com recurso ao acordo -quadro para aquisição de 
refeições (AQ -RC), celebrado pela Entidade de Serviços 
Partilhados da Administração Pública, I. P.

2 — Determinar que os encargos resultantes da aquisi-
ção referida no número anterior não podem exceder, em 
cada ano económico, os seguintes montantes aos quais 
acresce o IVA à taxa legal em vigor:

a) 2016 — 4 255 680,97 EUR;
b) 2017 — 4 258 275,97 EUR.

3 — Determinar que os encargos financeiros decor-
rentes da aquisição referida no n.º 1 são satisfeitos pelas 
verbas adequadas a inscrever no orçamento do IEFP, I. P., 
para os anos de 2016 e 2017.

4 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro da Solidariedade, Emprego e Segurança Social, a 
competência para a prática de todos os atos a realizar ine-
rentes ao procedimento referido no n.º 1, designadamente 
a competência para aprovar as peças do procedimento, 
designar o júri, praticar o ato de adjudicação e aprovar a 
minuta do contrato a celebrar.

5 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de julho de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.º 140/2015
de 31 de julho

A Lei n.º 23 -A/2015, de 26 de março, introduziu no or-
denamento jurídico nacional as modificações necessárias à 
transposição para a ordem jurídica interna das normas pre-
vistas na Diretiva n.º 2014/59/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 15 de maio de 2014. Estabelece a lei que 
a revogação da autorização da instituição de crédito objeto 
de resolução é obrigatória nos casos em que o Banco de 
Portugal, na aplicação de medidas de resolução, transfira 
apenas parte dos direitos e obrigações, admitindo que essa 
revogação não seja concomitante com a produção de efeitos 
da medida de resolução. O diferimento da revogação pode 
ser necessário à luz das finalidades da medida de resolução 
e, em qualquer caso, será sempre uma situação normal 
no quadro do Mecanismo Único de Supervisão, uma vez 
que passou a competir ao Banco Central Europeu aprovar 
essa revogação.

Nessas situações, que se podem caracterizar como si-
tuações de pré -liquidação, pois a instituição já não está a 
exercer a sua atividade, o princípio orientador da resolução 
consagrado na lei seria subvertido se, no período compreen-
dido entre a produção dos efeitos da medida de resolução 
de transferência parcial da atividade e a revogação da 
autorização da instituição objeto de resolução, os credo-
res desta instituição pudessem exercer os seus direitos e 
satisfazer os seus créditos fora do processo de insolvência.

Por essa razão, e por tal se afigurar indispensável ao 
cumprimento do princípio orientador do regime jurídico 
da resolução, o Banco de Portugal solicitou ao Governo 
a clarificação legislativa de que nesses casos, havendo 
revogação diferida da autorização da mesma instituição, 
cessa imediatamente a exigibilidade do cumprimento das 
obrigações por esta anteriormente contraídas.

No novo enquadramento normativo e institucional resul-
tante da entrada em funcionamento do Mecanismo Único 
de Supervisão e da transposição da Diretiva n.º 2014/59/UE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 
2014, esta clarificação reforça a segurança jurídica na 
aplicação de medidas de resolução e confere um maior 
nível de proteção e de equidade entre credores da institui-
ção objeto de resolução, ao assegurar que a satisfação dos 
seus créditos só pode ocorrer no respeito pela hierarquia 
de credores, a ser observada no quadro da liquidação da 
instituição.

Foi ouvido o Banco de Portugal.


